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Dedico este trabalho às mulheres que me tornaram o homem que sou. Em memória de minha avó Layde, que me deu amor sem limite. Em homenagem à minha mãe, Denise, a quem devo a vida e o caráter. Em reconhecimento ao afeto da Cida, que me fez ser o filho mais velho que ela nunca teve. Em admiração e em demonstração de todo o amor do mundo à minha esposa, Leize, com quem compartilho a vida e com quem compartilharei a eternidade. 


			Não há boa democracia sem costume democrático, e costume democrático significa ser honesto no exercício dos próprios negócios, leal nas trocas […], respeitar a si e aos outros, estar consciente das obrigações, não somente jurídicas, mas também morais, que cada um de nós tem para com o próximo […]; enfim, saber distinguir e não confundir interesses privados e públicos.


			(Norberto Bobbio)


			





PREFÁCIO: DA POLÍTICA


			O livro Conselhos de Direitos da Criança e Adolescente: uma análise político-jurídica é um convite à reflexão sobre a democracia, compreendida aqui sob os princípios clássicos da igualdade, da liberdade e do respeito às leis, baseada nos pilares da participação e da representação política. O tema tratado nesta obra é relevante e atual para o campo das Ciências Sociais e do Direito, pois problematiza, a partir de um estudo de caso, a dinâmica de atuação de um conselho gestor e o trajeto das deliberações até o momento da formalização de uma política pública.


			O debate sobre o papel das instituições participativas nas democracias contemporâneas, como os conselhos gestores, planos diretores, orçamentos participativos, e audiências públicas, entre outras instâncias, tem permeado boa parte da literatura brasileira nos últimos 30 anos. São fundamentais por representarem espaços de deliberação e de decisão política e por captarem uma pluralidade de vozes da sociedade civil em torno de temas importantes e de garantias constitucionais. Portanto o autor enfatiza, ao longo do livro, que participação e representação não são dicotômicas, mas se articulam dentro dessas instâncias democráticas.


			Uma das questões que permeia a literatura que trata sobre políticas públicas indaga: de quem é a responsabilidade de formular políticas públicas? Historicamente no Brasil imperou o modelo top down de formulação de políticas, cuja decisão política advinha diretamente dos representantes governamentais a partir de um diagnóstico da realidade socioeconômica. Essa política “de cima para baixo” gerava problemas na implementação, como entraves burocráticos, ausência de monitoramento e fiscalização, e questões de ingerência política. Com o advento dos novos mecanismos de participação, o processo de formulação das políticas passou a ser mais estratégico e circular, contando com uma participação mais direta dos stakeholders – público-alvo e pessoas envolvidas nas políticas – de modo que vários setores da sociedade passaram a contribuir mais efetivamente na formulação e na implementação das políticas públicas, bem como acompanhar a alocação dos recursos.


			Nessa perspectiva, o livro aqui apresentado oferece uma contribuição significativa para uma melhor compreensão do papel e atuação de um conselho municipal deliberativo no decorrer do processo de elaboração de políticas públicas, de modo a zelar pelas garantias constitucionais de proteção integral de crianças e adolescentes nos termos previstos em lei. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do município de Toledo, situado na região do Oeste do Paraná, foi escolhido por Rodrigo Rodrigues Dias como unidade de análise e, dessa forma, empreendeu um estudo sério e cuidadoso, conectando teoria com empiria visando compreender a relação entre a ação efetiva do referido conselho e a implementação de políticas públicas, formalizadas pelo Poder Público no período que compreende duas gestões do CMDCA: 2007 a 2011. Esse conselho foi escolhido como objeto de estudo porque, na ocasião, consolidava-se como espaço importante de debate público, de negociação e de conciliação sobre questões da infância e da adolescência no município de Toledo, e também porque se trata de um conselho ainda pouco estudado pela academia.


			Inicialmente o autor faz uma discussão sobre as teorias democráticas e as principais concepções de representação e participação, situando o debate no contexto brasileiro. Em seguida, apresenta o desenho constitucional dos conselhos e seu funcionamento institucional, visando problematizar o descompasso que existe entre um processo decisório/deliberativo e a implementação de uma lei/política pública, fruto do processo participativo no interior do conselho gestor. Do ponto de vista metodológico, a ação efetiva do conselho foi examinada a partir de três indicadores de avaliação: desenho institucional do conselho (paridade na representação do Poder Público e da sociedade civil); uso do espaço do conselho (vocalização e quantidade de intervenções dos conselheiros); produção do conselho (atos normativos, deliberações, resoluções); e estratégias utilizadas pelo conselho para formalizar a decisão em política pública. 


			O autor realizou uma análise qualitativa dos dados, evidenciando uma participação significativa da sociedade civil nas reuniões do conselho, com intervenções importantes no debate sobre questões pertinentes à infância e adolescência no município de Toledo, contudo verificou que as estratégias utilizadas pelo conselho ainda são de baixo impacto, uma vez que a maioria das proposições aprovadas não foi concretizada em lei. Mas a despeito da baixa efetividade da ação do conselho, uma importante deliberação foi convertida em política pública: a política de acolhimento institucional. Esse processo ocorreu na segunda gestão, quando esta utilizou mais instrumentos de ação efetiva, logrando na formalização de política pública. O autor ressalta que, em meio a esse processo deliberativo, a atuação do Ministério Público e/ou do Poder Judiciário pode ser fundamental para que uma decisão se transforme numa política pública e seja, de fato, implementada pelo Poder Público municipal.


			O leitor terá a oportunidade de compreender, a partir de uma realidade local, o funcionamento das instituições democráticas na perspectiva dos conselhos gestores, ao mesmo tempo, em que poderá refletir sobre a efetividade das leis e das políticas públicas no atual cenário político brasileiro no tocante aos direitos das crianças e adolescentes, uma vez que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que completou 29 anos, infelizmente não tem sido cumprido integralmente. E a responsividade dos governos em relação às políticas públicas só poderá ser monitorada e fiscalizada com o funcionamento de instituições participativas, como os conselhos gestores que atuam em diversas áreas, e mediante o exercício de uma cidadania ativa, propositiva e crítica em relação à qualidade da democracia.


			Salvador, setembro de 2019.


			Maria Salete Souza de Amorim,


			Dr.ª em Ciência Política


			Universidade Federal da Bahia


			





PREFÁCIO: DO DIREITO


			O convite formulado pelo doutor Rodrigo Rodrigues Dias para prefaciar a presente obra, foi recebido por mim com muita honra e alegria. O autor, além de ser um experiente juiz de Direito, reúne o dinamismo, o talento e a vocação tão desejados ao exercício da magistratura, sobretudo quando a atuação é direcionada ao enfrentamento dos diversos desafios comumente encontrados na importante área da infância e da juventude.


			A preocupação com o melhor interesse das crianças e dos adolescentes e o incessante trabalho voltado ao asseguramento de seus direitos fundamentais têm contribuído para aproximar pessoas e estabelecer vínculos com os profissionais que integram toda a rede de proteção. 


			Nesse contexto de dividir as angústias do dia a dia e celebrar as conquistas obtidas, tive a felicidade de conhecer valorosos magistrados, dentre eles o autor, juiz de direito titular da Vara da Infância e da Juventude e Anexos da Comarca de Toledo/PR, que tem cumprido sua relevante missão com imensurável esmero e dedicação, sempre com o indispensável apoio de sua eficiente equipe de trabalho e procurando contar com a ajuda da comunidade local.


			Crianças e adolescentes, enquanto sujeitos de direitos, são merecedores de permanentes cuidados e atenção – o que deve ser redobrado em se tratando de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Bem por isso que a resolução das mais variadas questões com as quais nos deparamos na área da infância e da juventude exige boa dose de sensibilidade e persistência, sem olvidar, evidentemente, o conhecimento dogmático.


			Contudo, sem a percepção humanista que a seara demanda, o domínio teórico seria inócuo. Não se trata apenas da mera dicotomia entre teoria e prática, mas do viés por meio do qual se empregam os fundamentos na práxis.


			A formação do doutor Rodrigo demonstra a desejável aliança entre os dois campos. Na linha acadêmica: graduado em Direito pela Universidade de São Paulo em 2001; mestre em Ciências Sociais, na linha de pesquisa de Democracia e Políticas Públicas, pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná, em 2012; professor da Escola da Magistratura do Paraná, Núcleo de Cascavel; professor no Centro Universitário Fundação Assis Gurgacz (FAG), em Toledo/PR; e instrutor de mediação e conciliação pelo Conselho Nacional de Justiça e de Facilitação de Círculos de Paz (prática restaurativa) pela Eseje. Por sua vez, na experiência prática: coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Toledo/PR, presidente do Comitê Estadual de Práticas Restaurativas do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e membro do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec/PR). E essa seria apenas uma brevíssima síntese de seu vasto currículo.


			Especificamente no que tange à obra, tomo a liberdade para repisar um elemento já mencionado: a sensibilidade para atuar no complexo e apaixonante segmento da infância e da juventude.


			A robusta experiência do doutor Rodrigo na pujante Comarca de Toledo fez com que pudesse perceber que as soluções de alguns problemas sociais podem brotar da própria comunidade por eles atingida. Não raras vezes, a maior sabedoria é a popular, mormente quando envolve crianças e adolescentes.


			Conselhos de Direitos da Criança e Adolescente: uma análise político-jurídica é um texto denso, mas não por isso desinteressante, muito pelo contrário. Para além de um objeto de estudo deveras instigante, tem-se uma obra que aproveita os ensinamentos dos teóricos mais célebres – de Avritzer a Habermas, de Norberto Bobbio a Boaventura de Souza Santos – para adentrar aos poucos no cenário brasileiro, notadamente na legislação (constitucional, infraconstitucional e infralegal) e na realidade concreta.


			Consciente da inviabilidade de se chegar a respostas prontas, o autor fornece um questionamento provocativo: por que as deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) não se convertem em políticas públicas a despeito do que prevê o ordenamento? Sua preocupação reside em dar efetividade às previsões normativas, sugerindo uma reconfiguração da representação pela participação. Sociedade e políticas públicas se complementam, basta ter o olhar atento a esse diálogo, norteando-se nas demandas específicas dos setores sociais (no caso analisado, crianças e adolescentes).


			Para finalizar, relevante mencionar que a obra preenche uma lacuna, tendo em vista que o CMDCA é um dos Conselhos municipais que recebe menor atenção doutrinária, em que pese o seu potencial. Sem desconsiderar os elementos já mencionados, apenas esse fator já seria suficiente para recomendar o texto do doutor Rodrigo. A leitura aqui é mais que sugerida: obrigatória para quem trabalha na área da infância e deseja aprimorar seu conhecimento.


			Curitiba, setembro de 2019.


			Fernando Wolff Bodziak


			Desembargador – Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
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INTRODUÇÃO


			A partir do último quarto do século XVIII, como resultado das revoluções liberais, o mundo ocidental testemunhou a disseminação da democracia representativa. O sistema baseava-se no governo representativo e, em sua concepção teórica original, foi formulado com o objetivo de dar exercício de poder a uma minoria aristocrática, entendida como a mais capaz, lastreada pelo processo eleitoral, ou seja, eleita pelo povo. 


			Aliás, o próprio Montesquieu (1996, p. 169) advertia que “[...] a grande vantagem dos representantes é serem eles capazes de discutir os negócios públicos. O Povo não é de todo adequado para isso: o que constitui um dos grandes inconvenientes da Democracia”. O grande vício das antigas repúblicas seria, justamente, a possibilidade de o povo tomar decisões ativas, “[...] coisa de que ele é absolutamente incapaz” (MONTESQUIEU, 1996, p. 170). Ao povo não é dado entrar no governo, salvo para escolher seus representantes. Segundo Montesquieu (1996), todos os homens seriam capazes de, no âmago de sua comunidade de convívio, escolher quem seriam os mais hábeis para se envolver nos problemas políticos.


			A implantação dos governos representativos veio acompanhada da restrição de sua escolha por meio do sufrágio censitário: uma minoria aristocrática, escolhida pela mesma minoria aristocrática. 


			O avanço democrático dos governos representativos foi a expansão do sufrágio, que alcançou, na primeira metade do século XX, a universalidade, salvo raras e aceitáveis exceções, baseadas no discernimento, como o menor de idade e o incapaz. 


			Mesmo com essa expansão, a representação passou a ser alvo de críticas, já que ela se resume a uma forma de compor governos e atribui aos escolhidos para essa composição a decisão sobre os meios e os modos de promover o bem comum. Esse representante, no entanto, não está adstrito à vontade dos que o elegeram e muito menos representa somente os que o elegeram, mas o todo. Em princípio, salvo moralmente, não é exigido que leve a efeito as propostas que o conduziram ao cargo, tampouco lhe é exigido prestar contas ao eleitorado. Essas faltas não geram a perda de mandato. 


			O jogo eleitoral e a expansão do sufrágio criaram o ambiente favorável para o surgimento dos partidos políticos, como grupos organizados para fins de disputar os cargos eletivos, visando, em última análise, a obtenção do poder.


			Segundo Michels (1982, p. 15), a democracia é inconcebível sem organização. A reivindicação de uma determinada classe, diante da sociedade, seja qual for a sua qualidade, necessita de uma organização. A organização “[...] é o único meio de criar uma vontade coletiva”. As massas não viabilizam o seu autogoverno, como seria o ideal prático da democracia. Além do fato de o indivíduo se anular dentro da multidão e, consequentemente, sua personalidade e seu sentimento de responsabilidade, há a impossibilidade mecânica e técnica de sua realização. Com efeito, a reunião de milhares ou milhões de deliberantes, em assembleias regulares, é um desafio de espaço e de tempo. E, segue Michels (1982, p. 18), ainda que dispuséssemos dos meios de comunicação social, “[...] como seria possível reunir tamanhas multidões em um determinado local, em horas fixas e com a freqüência que impõem as exigências da vida partidária”. Destarte, surge a necessidade de delegados a representar as massas. 


			Os partidos organizam a vontade do povo e expressam suas reivindicações perante as autoridades. A implantação do governo representativo e sensível é a razão de ser essencial dos partidos. Os partidos possuem, pois, uma função representativa e expressiva (SARTORI, 1982, p. 48-49). 


			Afinal, como já havia percebido Burke (apud SARTORI, 1982), a existência de divergência, no seio da sociedade, é uma realidade incontornável e tal divergência pode ser canalizada a fim de melhorar a organização e o controle do governo. Destarte, a dissensão não é algo necessariamente perturbador da ordem política. O partido é a parte de um todo que busca servir aos propósitos desse todo, possuem, pois, os partidos uma justificativa funcional: servem a objetivos e desempenham papéis (SARTORI, 1982, p. 46-47).


			Quanto à função representativa, Sartori (1982) aponta duas dificuldades: primeiramente afirma ser controversa a possibilidade de os partidos representarem os seus eleitores e não os seus membros e, em segundo lugar, a teoria da representação não se sai bem quando precisa alojar os partidos, já que é perfeitamente possível e concebível a representação sem eles. No que tange à função expressiva, os partidos têm o mérito de transmitir reivindicações populares, apoiadas por pressões: “[...] o partido lança seu próprio peso nas reivindicações a que se sente obrigado a fazer eco” (SARTORI, 1982, p. 49). O autor levanta, também, objeção a essa função. Os partidos, além de expressar, canalizam a vontade popular. Desta forma, também a manipulam. 


			Michels (1982) argumenta que as organizações ganham complexidade. Ao mesmo tempo em que estruturam as massas, provocam-lhes modificações. O autor afirma que em toda organização há uma tendência à oligarquia, à divisão em uma minoria dirigente e uma maioria dirigida. Em suma:


			Mas, na realidade, à medida que a organização cresce, o direito de controle reconhecido à massa torna-se cada vez mais ilusório. Os partidários devem renunciar a dirigir ou mesmo a supervisionar todos os assuntos administrativos. Vêem-se obrigados a confiar esta tarefa a certas pessoas, especialmente nomeadas para tal fim, a funcionários pagos pela organização. A massa é reduzida a contentar-se com prestações de contas sumaríssimas ou a recorrer a comissões de controle. (MICHELS, 1982, p. 22). 


			Sintetizando as posições dos dois autores, o partido político tende, em sua organização, a formar oligarquias dirigentes, que acabam representando os interesses de seus membros, em detrimento dos eleitores. Na função de intermediação, ao captar a vontade popular, também exercem sua manipulação. De outra banda, a representação, por eles promovida, pode ser feita por outras entidades, sem qualquer prejuízo. A representação, por meio de partidos acaba também sofrendo críticas e afastando o cidadão da coisa pública. 


			No que concerne, especificamente, à experiência brasileira, as críticas aos partidos pátrios são várias. O monopólio leva políticos profissionais a buscarem os partidos meramente como forma de preencher condição de elegibilidade, sem ter vínculo efetivo com o programa partidário. Tanto isso ocorre que a fidelidade partidária, tradicionalmente, tem pouco eco em nossa política, com mudanças de uma legenda a outra sem qualquer pudor1. Na verdade, os partidos têm se convertido em meros instrumentos ao alcance de poder, tanto que os programas não são muito distintos entre si. Dessa maneira, o eleitorado direciona seu voto ao candidato, sem dar maior importância ao partido que o apresentou.


			Dentro dessa linha de argumentação, os partidos formam uma oligarquia, reunindo profissionais da política, que manejam ingressar nos círculos dirigentes, como alertou Michels (1982). Acabam sendo um espaço fechado e hierarquizado, com saberes e práticas específicos, dificultando o acesso das pessoas para disputas eleitorais.


			Resume Florentino (2008, p. 228):


			Ainda em relação a este monopólio da representação política institucional, é preciso mencionar que o clímax das democracias liberais, o momento eleitoral, é ainda mais centralizado pelos partidos políticos. Por mais anunciado que seja que o futuro do país está nas mãos dos eleitores (conforme a campanha do TSE de estímulo ao voto nas eleições de 2006), é muito mais factível perceber que as mãos dos políticos, seus apoiadores, financiadores e grupos midiáticos detêm um acesso consideravelmente maior a esferas de decisão de grande impacto nas eleições, como definição de candidaturas, destinação do fundo partidário, formulação do programa de governo e construção da agenda (debates e embates). A distância entre o eleitor e candidato se faz presente em todos os momentos da campanha.


			Diante do monopólio, surgem grupos de pressão, que atuam nos bastidores do poder, sem qualquer tipo de institucionalidade e, portanto, sem nenhum tipo de controle, que influenciam as decisões por meios nem sempre lícitos. Tais grupos agem nos corredores, nos “cafezinhos”, nos eventos sociais, enfim, por trás das instituições e longe dos olhos dos eleitores. 


			Há que se considerar, ainda, que, no cenário de modernidade, as pessoas buscam participar de questões ditas menores ou que não tenham apelo tão genérico, superpondo-se a questões mais tradicionais, ligadas a classes, que ainda são os objetos dos programas partidários. Nesse aspecto, procuram a participação por meio de canais de pressão, como os movimentos sociais, mas restringem-se a pressionar, não tendo legitimidade de pleitear cargos, levando suas bandeiras. 


			Soma-se ao conjunto de críticas, a posição de Araújo (2004), quanto ao controle dos eleitores, remontando ao que Sartori (1982) já escrevia sobre a manipulação, no processo de intermediação. Para aquele autor, o monopólio possibilita aos partidos, por meio de acordos explícitos ou implícitos, a imposição de suas vontades sobre os eleitores, particularmente no que tange ao limite de divergências consideradas legítimas para o sistema. Num quadro político de um mundo de mudanças aceleradas, o monopólio assegura a exclusividade de representação aos expoentes da velha ordem, da velha política, dos velhos antagonismos que já teriam perdido o sentido. A sociedade, diante do monopólio, estaria privada de mecanismos hábeis a promover a renovação necessária, no tempo certo. 


			As oligarquias partidárias têm, em nossa história recente, buscado justificar o abuso do poder legitimamente assentado na vontade popular, no resultado das urnas. Presidentes distintos utilizam-se da justificativa das urnas para combater qualquer tipo de contestação às suas diretrizes (ESPIÑEIRA; TEIXEIRA, 2008, p. 479).


			A representação partidária e a consequente exclusão da população do campo das decisões políticas têm enfrentado críticas e teóricos têm se dedicado a pensar em alternativas para conciliar as sociedades contemporâneas e complexas com a possibilidade de dar maior ampliação ao compartilhamento das decisões políticas entre os governos e os cidadãos, buscando resgatá-los da apatia política.


			O primeiro capítulo desta obra tem o condão de revisitar a sistematização teórica da representação, a partir das contribuições de Schumpeter (1984) e do modelo de democracia competitiva e elitista que se contrapõe aos ideais “clássicos” dos governos do povo, o que seria, na verdade, uma utopia. Propondo um modelo que entende como real, o autor enfatiza o caráter meramente procedimental da democracia, que funciona como um processo de escolha de líderes. O pluralismo de Robert Dahl (1991) também será explorado nessa primeira parte, dada sua contribuição acerca da teoria da competição política e da representação. 


			Esse é o modelo a partir do qual as teorias deliberativas e participativas vão se debruçar e antagonizar, com o objetivo de sanear a falta de legitimidade da representação e de ampliação da participação da população no curso dos mandatos, por via do compartilhamento das decisões. Entre os teóricos da democracia deliberativa, serão referenciados Habermas (1997) e Cohen (1989) e, na discussão da democracia participativa, serão utilizados os trabalhos de Pateman (1992) e Macpherson (1978). Tais referenciais teóricos servirão como fundamento para analisar a importância dos conselhos gestores de direitos das crianças e dos adolescentes na democracia brasileira. 


			Os Conselhos são a forma mais avançada de compartilhamento de decisões e o que mais perto há, ao menos institucionalmente, de mecanismo de participação popular. Bobbio (2000, p. 259), ao dissertar sobre a crise da participação nos Estados democráticos reais, aponta “[...] a instituição de órgãos de decisão popular fora dos institutos clássicos do governo parlamentar (a chamada democracia dos conselhos) [...]” como uma proposta de medidas para reavivar a participação e torná-la mais eficaz. 


			Ainda assim, os Conselhos estão inseridos num sistema político constitucionalmente definido como uma democracia representativa por partidos e esse dado não pode ser ignorado. Daí perguntar se eles têm o condão de substituir a representação. E a resposta é negativa. Os Conselhos, de acordo com Lüchmann (2007), são instrumentos de reconfiguração da própria representação, por meio da participação. 


			Depois de revisar as teorias democráticas e situar os Conselhos como instrumentos de representação, mas com forte impacto da participação, o segundo capítulo analisará a evolução da participação no Brasil a partir do período de redemocratização. O objetivo é apresentar o contexto político em que a experiência participativa dos Conselhos no Brasil ocorreu e alguns desafios que a nossa trajetória política determina para a consolidação dessa experiência. 


			No terceiro capítulo será realizada uma abordagem mais jurídica dos Conselhos por meio da exploração de seu desenho constitucional. Depois de analisar a sua inserção nos trabalhos da Assembleia Constituinte, será explicado como o texto constitucional foi elaborado e qual a interpretação que ele vem recebendo. O objetivo principal desse capítulo é demonstrar que os conselhos são órgãos deliberativos e que a política pública deve ser debatida em seu âmbito e o resultado dessa discussão/deliberação deve ser convertido em políticas públicas municipais e, quanto aos direitos da criança e do adolescente, com prioridade absoluta de atendimento, conforme escolha do legislador constituinte. 


			O quarto capítulo será dedicado à infância e à juventude, sendo essa expressão apropriada no sentido de adolescência, como o texto original da Constituição Federal, antes da Emenda n.º 65/2010, que acrescentou o jovem. Será exposto como o Brasil tratou, em sua história judicial, a questão da criança e do adolescente, traçando os caminhos para chegarmos às concepções atuais, de pessoas em peculiar condição de desenvolvimento, sujeitos de direitos, os quais devem ser protegidos de forma integral e com prioridade absoluta. Será explicado como se deu a inclusão legislativa da proteção à criança e ao adolescente: de sua total ausência até a doutrina da proteção integral. Nesse contexto será objeto de discussão o papel das políticas públicas para implementação dos direitos garantidos por lei e como o paradigma da proteção integral reflete na gestão da política, destacando, aí, o papel dos Conselhos.


			Após a exposição do referencial teórico e analítico sobre o tema em questão, o capítulo quinto abordará o contexto sobre o qual a obra vai se debruçar, a hipótese a ser explorada e os caminhos da pesquisa. Algumas questões foram suscitadas a partir de incongruências observadas na prática cotidiana dos Conselhos.


			Apesar da clareza dos dispositivos constitucionais a apontar o caráter deliberativo e vinculante das deliberações dos Conselhos, observações empíricas do seu funcionamento vêm apontando que “[...] o poder de decisão dos conselhos é extremamente limitado e [...] sua efetivação é dependente, em geral, da concordância dos membros do poder executivo” (GONZÁLEZ, 2000, p. 298). Qual seria a razão de tal descompasso? 


			A problematização proposta consiste na verificação da existência de uma relação entre a ação efetiva do Conselho e a atribuição de caráter vinculante e prioritário às suas decisões por parte da administração pública. A pesquisa buscou confirmar (ou rejeitar) a hipótese de que quanto mais efetiva for a ação do Conselho, mais a administração pública converterá suas decisões em políticas públicas municipais. 


			A ação efetiva é definida aqui como aquela que contempla a participação da sociedade civil nos debates, na proposição e na elaboração de decisões sobre políticas públicas municipais na área da criança e do adolescente e que busca os meios de fazer valer o teor do decidido junto ao Poder Público municipal.


			Do conceito construído de ação efetiva, extraímos três elementos principais: 1) a participação da sociedade civil; 2) as decisões do Conselho, e 3) as estratégias para que o quanto decidido seja convertido em uma política pública municipal. A ampliação da participação da sociedade é um dos pilares que justificam a própria existência dos Conselhos. Contudo somente com a atribuição de poder decisório é que haverá, de fato, o que de direito já é previsto, que é o compartilhamento das decisões entre o Poder Público e a população, representada dentro do Conselho. 


			Como instrumentos de medidas da ação efetiva foram eleitos quatro indicadores: (i) desenho institucional, (ii) uso do espaço público, (iii) produção do Conselho e (iv) estratégias utilizadas pelo Conselho para ter suas deliberações acolhidas e convertidas em políticas públicas. Eles serviram de base na análise das atas de reuniões, num estudo comparativo entre duas gestões subsequentes, a de 2007/2009 e a de 2009/2011. 


			Na sequência, no capítulo sexto, são examinados os dados levantados, isso feito com base nos indicadores eleitos, bem como serão analisados alguns resultados individualmente, no campo de cada indicador. E no capítulo sétimo os indicadores serão analisados em conjunto, expondo os resultados da pesquisa com base na hipótese aventada. 


			De todo o exposto, tem-se que o livro faz a apreensão do fenômeno sob o enfoque não só da Política, como também do Direito. A partir das normas pertinentes, com fulcro nas referências teóricas da Política, desvendo as razões de as previsões legais não se transformarem em realidade. As pesquisas já publicadas, apesar de abordarem a deficiência de um trabalho deliberativo dos Conselhos e/ou a inércia por parte dos poderes públicos de conversão das decisões em políticas públicas, não fornecem uma explicação para essa lacuna. Ora, se há lei, por que não há implementação fática dessa lei? E a resposta a essa pergunta demanda o trânsito entre a Política e o Direito. 


			Os Conselhos municipais também já foram bastante pesquisados, principalmente pela importância do poder local, com seu âmbito delimitado e sua faceta mais real. A grande parte dos estudos, não obstante, dedica-se aos Conselhos de Assistência Social e de Saúde, havendo poucos trabalhos que enfocam, especificamente, os Conselhos da Criança e do Adolescente. 


			 A política pública destinada à criança e ao adolescente tem características bastante peculiares em sua normatização, a destacar sua intersetorialidade, a descentralização político-administrativa, com a municipalização do atendimento e a necessidade de se promover a prioridade absoluta, como será objeto do quarto capítulo, o que justifica um tratamento especial ao Conselho de gestão dessa política. 


			Diante do exposto, analisar a razão do descompasso entre as previsões constitucionais e infraconstitucionais e a realidade política local é o objetivo desta pesquisa. Parte-se do pressuposto de que a observância dos princípios da vinculação e da prioridade é essencial para a realização do princípio democrático de participação popular por meio dos Conselhos Gestores. 


			O campo das Ciências Sociais permite entender os complexos mecanismos e relações que acompanham a democratização da sociedade, sendo de extrema relevância a compreensão dos fenômenos sob o ponto de vista científico, possibilitando pensarmos em mecanismos para torná-la ainda mais efetiva.
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